
Câmara Municipal de Conselheiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  036/2015 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL AOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE E ALTERA OS ANEXOS IIIE IV 
DA LEI N2  5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 
2009. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. l - Fica concedida revisão geral anual aos vencimentos dos Servidores da Câmara 
Municipal de Conselheiro Lafaiete para proporcionar recomposição salarial no percentual de S,42% 
-(oito vírgula quarenta e dois por cento), correspondente à variação da inflação medida pelo lndiáe 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do IBGE, no período compreendido entre 12  de abril de 
2014a 31  de março de 2015, passando os Anexos III e IV da Lei n2  5.147, de 23 de novembro  de 
2009, a vigorarem com a seguinte redação: 

ANEXO III DA LEI N2  5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

(VALORES EM REAL -R$) 
GRÃU A B C D E F G H 

NÍVEL, 

929,99 957,89 986,62 1.016,22 1.046,71 1.078,12 1.110,46 1.143,77 

II 976,51 1.005,80 1.035,97 1.067,06 1.099,06 1.132,05 1.166,00 1200,98 

III 1.152,42 1.186,99 1.222,60 1.259,28 1.297,06 1.335,97 1.376,04 1.417,33, 

1V 1.440,74 1.483,96 1.528,48 1.574,33 1.621,56 1.670,21 1.720,32 1.771,93 

V 2.196,37 2.262,26 2.330,13 2.400,03 2.472,03 2.546,20 2.622,58 2.701,26 

VI 2.700,88 2.781,91 2.865,37 2.951,32 3.039,87 3.131,06 3.225,00 3.321,74 

Y iI 2.781,91 2.865,36 2.951,32 3.039,86 3.131,06 3.224,99 3.321,74 3.421,39 

GRAU 1 .1 L M - 	N O P Q 
NÍVEL, 

1 1.178,08 1.213,43 1.249,83 1.287,32 1.325,94 1.365,72 1.406,70 1.448,89 

11 1.237,01 1.274,12 1.312,35 1.351,72 1.392,26 1.434,04 1.477,06 1.521,37 

IJ1., 1.459,85 1.503,64 1.548,76 1.595,22 1.643,07 1.692,37 1.743,14 1.795,44 

lv 1.825,09 1.879,84 1.936,23 1.994,32 2.054,15 2.115,77 2.179,24 2.244,62 

V 2.782,30 2.865,77 2.951,73 3.040,29 3.131,49 3.225,44 3.322,21 3.4248 

VI 	-. 3.421,40 3.524,04 3.629,76 3.738,65 3.850,81 3.966,34 4.085,32 4.207,89 

VII 3.524,03 3.629,75 3.738,65 3.850,81 3.966,33 4.085,32 4.207,88 4.334,11 
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ANEXO IV DA LEI N2  5.1479  DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO - 
VALORES EM RE'EM1R$))& VIFI 

NÍVEL MENCIMENTO 
1.286,75 

II -i 1.550,00',' 
III . 2.781,91 

IV - 4.185,02 
V 

Parágrafo único - A revisão prevista nesta Ei1tap1ibaiâ.gi4dtificação 2Mabe16éida pelo 
irtigo da Lei n2  5.559, de 05 de dezembro de 2013.  

Art. 2 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à, conta das dotações 
Á orçamentárias do Poder Legislativo, consignadas na Lei Orçamentária Anual; sel!ldo  elas as 'de n2  

1.01.l.01.031.0001.2002.3.1.90.01.00, 	112 	1.0i.1.01.031.000l.20Õ2:3.1.90.'t-l.00', 	. 
.01.I.01.031.0001.2002.3.1.90.16.00, e de n2  1.01.1.01.031.00012002.3.1.90.36.00. 

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo setís efeitos 
financeiros a parh de l de abril do corrente ano. 

SALA DAS SESSÕES, 13 DE ABRIL DE 2015. 

VEREADOR JOÃO P ,  51 • FERNANDES RESENDE 
- Presidente da Câmara - 

e 
VERE rio' "' OS MAGW2RODRIGUES 

- 12  Secretário da Câmara - 

'VEREADOS&VENTURA CELESTINO 
- J 2  Tesoureiro da Câmara - 

VEREAS SR TARCIANO DEL FRANCO MARTINS 
22  Tesoureiro da Câmara - 
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Câmara Municipal de Conselheiro La 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

ÃO (ktA3 
VERE 10 TARCIANO DEL FRANCO MARTINS 

- 22  Tesoureiro da Câmara - 

O ar. 37, inciso X, da Constituição da República Federativa cio Brasil, assegura aos 
servidores, públicos revisão geral anual de sua remuneração. A iniciativa para deflagrar o processo 
ldgislativo objetivando a concessão de tal revisão, é de competência do respectivo chefe de Poder, 
'observando-se a iniciativa privativa em cada caso. Sendo assim, segundo o posicionamento mais 
recente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (cópia anexa da resposta à Consulta n 
747.843 de 18 de julho de 2012), não cabe mais exclusivamente ao Poder Executivo deflagrar o 

:'j5rocçso legislativo da revisão geral anual, sendo atribuída à Câmara Municipal a iniciativa legislativa 
em matéria de revisão geral anual da remuneração de seus integrantes e servidores. 

Outrossim, a revisão geral anual constitui direito subjetivo dos servidores, cumprindo ao 
Adminisirador a respectiva previsão tanto no Plano Plurianual (PPA), como na Lei de Diietrias 
:Orçaientárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), ou seja, não se trata de questão adstrita 
apenas à discricionariedade do Administrador. Todavia, não é exigível a estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, nos termos dos artigos 16 e 17, e seus §§ P e &, da LRF, abaixo transcritos: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aúmento da dêspesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orcamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes; 

(...) 
Art.17.Ç..) 

- 	§lQ - Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
intruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16-e demonstrar a origem dos recursos para seu 
.custeio. 

1; 

(...) 

- O disposto no § 12  não se aplica às despesas destinadas ao serviçç da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata  o inciso X do art. 37 da Constituição," 

Dian'te destas colocações, submetemos à apreciação do Plenário da Câmara a presente 
proposição que objetiva a concessão da revisão geral anual aos servidores do Poder Legislativo 
Municipql, assegurada pelo art. 37, inciso X, da Constituição da Rdpública Federativa do Brasil, 
cÔánd&com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação. 

SALADAS SESSÕES, 13 DE ABRIL DE 7015. 

VEREADANÚR'JOSOS SANTOS 
- VicWPresident da Câbara - 

rVEkE • 	ARLOS MAQ&1Z6DRICjUES 	VEREADO' A 	Ii SEVERINO D'REZE$IDE LOBO 
- P Sedretário da Câmara - 

CELESTINO 
Câmara - 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaietè -- MG, 
Fone (0**3I)37698JØ0_ Fax (Ø**31)376981Ø3 

VEREADOR JOÃO i -. 	
- Presi 

FERNANDES RESENDE 
te da Câmara - 
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Ementa de Parecer em Consulta - Tribunal Pleno 

Processo n°: 747843 
Natureza: Consulta 
Procdência: Câmara Municipal de Bueno Brandão 
Consulente: Tarcísia Aparecida Nunes, Presidente da Câmara Municipal 
Processos apensos: Consultas n. 837049, da Câmara Municipal de Resplendor; e 
832403, da Câmara Municipal de Antônio Carlos 
Relator: Conselheiro em Exercício Hamilton Coelho 
Sessão: 18/07/12 
Decisão unânime 

EMENTA: CONSULTA - SUBSÍDIOS E VENCIMENTOS (AGENTES 
• POLÍTICOS E GESTORES PÚBLICOS) - REVISÃO GERAL ANUAL - a) 

'NATUREZA JURÍDICA - NOÇÃO - FINALIDADE - PREVISÃO - DIREITO 
SUBJETIVO - INICIATIVA DE LEI - b) PERÍODO INFLACIONÁRIO - 
PERIODICIDADE - POSSIBILIDADE DE SE ESTENDER A EXERCICIOS 

• ASADOS - c) PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DE PROJETO REJEITADO 
REQUISITO PARA APRESENTAÇÃO DE NOVO PROJETO (ART. 67 DA 

CR/88) - d) ATUALIZAÇÃO EM ANO ELEITORAL - POSSIBILIDADE - ART. 
37, X, DA CR/88 - ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, E ART. 22 DA LRF - LEI 
ELEITORAL N. 9504/97 - PRECEDENTE (CONSULTA N. 751530)— e) DATA DE 
CONCESSÃO - f) ÍNDICE OFICIAL ÚNICO - PRINCÍPIO DA ISONOMIA - 
1ÉCOMENDAÇÀO. 
a) A iniciativa de lei que trate da revisão geral anual é da competência de cada chefe 
de Poder ou órgão Constitucional, observada a iniciativa privativa estabelecida na 
Constituição da República, situando-se na esfera de poder da mesma autoridade 
corhpetente para iniciar o processo legislativo referente à fixação da remuneraçâófdos 
respectivos agentes públicos. 
b) Q período inflacionário a ser considerado na concessão da revisão pode abranger 
exercícios passados na hipótese de o ente federado não observar a periodicidade anual 
mínima prevista para o instituto. Nesse caso, a revisão deve ser concedida com base no 
período de inflação equivalente ao intervalo de tempo em que os agentes públicos 
permaneceram sem a atualização da sua remuneração. 
e) Na atualização rernuneratória, é possível considerar período inflacionário que já 
serviu de base para proposta de revisão, mas cujo projeto de lei foi rejeitado, nos 
termos do artigo 67 da Constituição da República. 
d) poásível proceder à revisão geral anual dos subsídios e vencimentos dos agentes 
estatais ao longo do ano eleitoral, mesmo nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem 
o final do mandato dos respectivos titulares de Poder, nos termos dos dispositivos 
constitucionais e legais elencados na fundamentação deste parecer. 
e) A data de concessão da revisão geral anual utilizada para recomposição dos 
subsídios e/ou vencimentos de todos os servidores e agentes políticos de detenninado 
Podër ou órgão Constitúcional deverá ser a mesma, servindo de marco para o cálculo 
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do pefcentual a Ser aplicado na revisão anual seguinte, na hipótese de os 
j3úblicos destinatários da foi-ma não possuírem data-base já fixada. 

O índice oficial adotado para recomposição salarial em razão das perdas 
intlácionárias deverá ser único e incidir, isonomicamente, sobre os subsídios,  e/ou 
,vencimentos de todos os servidores e agentes políticos de determinado Poder ou Orgão 
Constitucional, rdcomendando-se que o primeiro índice utilizado por qualquer das 
unidades orgânicas sirva como parâmetro para as revisões a serem realizadas pelas 
dêrnáis. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
(Conforme arquivo constante do SGAP) 

Sessão do dia: 18/07/12 
Procurador Presehte à Sessão: Marcílio Bareneo 

'CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON COELHO: 

1— RELATÓRIO 

Versàm os presentes autos sobre consulta formulada pela Sra. Tarcísia Aparecidã 
Nunes, Presidente da Câmara Municipal de$ueno Brandão à época, por meio daqual 
solicita parecer desta Corte de Contas acerca dos seguintes questionamentos: 
"1) Existe a possibilidade de conceder revisão geral tos Vereadores, Prefeito; Vice-
Prefeito e Secretários Municipais de forma retroativa, ou seja, de uma só vez com 
relação aos anos de 2005, 2006 e 2007? 
2) Em havendo projeto dê lei rejeitado que concedia revisão geral no ano de 2006, a 
resposta da questão anterior pode ser alterada, há algum impedimento para concessão 
nesté caso? 
3) Nó caso de ser possível a concessão de revisão geral de forma retroativa, poderá ser 
aplicado o mesmo índice concedido aos servidores públicos municipais, com base na 
perda inflacionária, pelo índice do TNPC? 
4) Em ano eleitoral e último ano de mandato, qual o prazo limite para concessão .de 
revisão geral face a Lei Eleitoral, Calendário Eleitoral e Lei de Responsabilidâde 
Fiscàl?" [destaque no original] 
,O Auditor Edson Arger emitiu parecer circunstanciado às fis. 09/18. 
Em 17/8/10, o Conselheiro Antônio Carlos Andrada, então relator do processo, 
determinou o apensamento da Consulta n.° 832.403, formulada pelo Sr. Marcelo 
Ribeiro da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Antônio Carlos, assim como da 
Consulta 11.0  837.049, formulada pelo Sr. Adaias Rocha Pires, Presidente da Câmaras 
Municipal de Resplendor, aos presentes autos (fi. 23), sob o fundamento de que as 
indagações suscitadas versavam sobre o mesmo tema central, qual seja, o instituto da 
fevião geral anual. 
Em 23/5/1 2, os autos foram redistribuídos à minha relatoria (fl.27). 
E o relatório, no essencial. 
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1. Preliminar 
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade estabelecidos nos artigos OS  210 e 
212 do Regimento Interno, considerando que os consulentes são legitimados para 
formular consulta, que o objeto refere-se a matéria afeta à competência desta Corte, 
bem como que as indagações não versam sobre caso concreto, conheço das consultas. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURÃO: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO FIELVECIO: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO MAURI TORRES: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 
Esta Prêsidêncja também vota de acordo com o Conselheiro Relator. 

ACOLHIDA A PRELIMINAR, POR UNANIMIDADE. 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON CÕELHO: 

2. Méritõ 
A revisão geral anual já foi objeto de inúmeros pareceres por parte deste Tribunal de 
Contas. Não obstante, verifiquei, em pesquisa realizada, alguns aspectos 
controvertidos acerca da matéria, a demandar um estudo mais aprofundado, com vistas 
asolidificar a orientação desta Corte de Contas sobre o assunto. 
Nesse contexto, pretendo aqui, sem desbordar das indagações apresentadas, suscitar 
reflexo em torno do instituto, tendo em vista a relevância do tema para os agentes 
públicos e para os próprios entes federados. 

a) Natureza jurídica e finalidade da revisão geral anual 
A revisão geral anual está prevista na parte final do inciso X do artigo 37 da 
Constituição da República, com redação dada pela Emenda Constitucional n.° 19/98, 
por meio da qual foi promovida a denominada reforma administrativa. 
Segundo a doutrina de, Maria Sylvia Zaneila Di Pietro' e Dinorá Adelaide Musetti 
Grotti,2  o' objetivo da revisão geral anual é atualizar as remunerações de modo "a 

DI METRO, Maria Sylvia Zanella. Ou-eito Administrativo. 21' ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 510. 
2 

GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. Retribuição dos servidores: análise dos ines. X a XV do art. 37 CF, 
<um as modificações introduzidas pela emenda constitucional da reforma administrativa. Cadernos de 
Direito Constitucional e Ciência Política, 11°24, págs. 5 1-61. Revista dos Tribunais, 1998 (apud lESSE TORRES, 
PEREIRA JUNIOR. Da reforma administrativa constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 104). 

TOEic 

II— FUNDAMENTAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
DIRETORIA DE JURISPRUDÊNCIA, ASSUNTOS TÉCNICOS E PUBLICAÇÕES 

COORDENADOIUA DETAQIJIORÁFIA /COORDENADORIA DE ACÓRDÃO 

acompaóhar a evolução do poder aquisitivo da moeda", ressaltando que, s 
fosse, inexistiria razão para tornar obrigatória a sua concessão anual, no mes 
e na mesma data 3. 

A natureza jurídica e a finalidade do instituto já foram discutidas por este Tribunal de 
Contas na Consulta n.° 734.297, apreciada na sessão plenária de 18/7/07, de relatoria 
4o Conselheiro Eduardo Carone Costa que, diferenciando revisão de reajuste, assim 
pontuou em seu parecer: 
"Revisão significa recomposição de perdas de vencimentos num determinado período, 
no se confundindo com aumento real. A revisão tem por escopo atualizar o poder 
aquisitivo da moeda. Enquanto a revisão é obrigatória e decorre de preceito 
constitucional, o reajuste, de natureza eventual, visa a corrigir situações de injustiças, 
valorização profissional, etc., sujeitando-sè à conveniência e oportunidade da 
Acfministração PTública.  
Sobre a matéria, Hely Lopes Meirelles4  observa que a revisão geral anual assegura a 
irredutibilidade real dos subsídios e dos vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos. 
Outro aspecto da atualização da remuneração salientado pela doutrina é sua condição 
de direito subjetivo dos agentes públicos, consagrado constitucionalmente, como se 
verifica no pensamento de Diogenes Gasparini5  e de Maria Sylvia Zanella dè Pietro6. 
Nesse contexto, como é cediço que a cada direito corresponde um dever, da garantia 
constitucional estabelecida no inciso X do artigo 37 da Constituição da República 
erige-se para o Estado a obrigação de rever, anualmente, a remuneração dos agentes 

,piblicos7. 
Acerca do assunto, o constitucionalista Alexandre de Moraes 5  assevera que a nova 
redação do dispositivo, dada pela Emenda Constitucional n.° 19/98, reforçou a noção 
dç periodicidade da revisão geral, o que se mostra condizente com o objetivo do 
institutode combater, de modo permanente, os efeitos degradantes da inflação. 
Denota-se, dessa sucinta digressão sobre o tema, que a finalidade precípua da revisão 
geral anual é recompor o valor da remuneração dos agentes públicos em face da perda 
do poder aquisitivo da moeda, garantindo-se, dessa forma, a irredutibilidade real dos 
vehcin%ëntos e subsídios. 
Demais disso, a revisão, da maneira como o legislador a consignou na Constituição dá 
República, consiste em direitb subjetivo dos servidores públicos e agentes políticos, 

Noniesnio sentido, Mauricio Antonio Ribeiro Lopes e Cármen Lúcia Antunes Rocha: 
LOPES, Maúricio Antonio Ribeirb. Comentários à reforma administrativa: de acordo com as Emendas 
Chnstitucionais 18, de 05.02.1998, e 19, de 04.06.1998. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 122. 
ROCHA, Cármen "Lúcia Antunes. Princípios constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva, 
1999, p. 323. 

. lv(EIRELLE5, ilely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32' cd. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 476. 
GA5PARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 13' cd. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 193. 

6 D1 PIETRO, Maria Sylvia Zaneila. Direito Administrativo. 21' cd. São Paulo: Atlas, 2008, p. 510. 
E o pie ressaltam Jessé Torres Pereira Júnior e Mauricio Antonio Ribeiro Lopes: 

JESSE TORRES PEREIRA JUNIOR. Da reforma administrativa constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 
1999, p. 103. 

LOPES, Mauricio Antonio Ribeiro. Comentários à reforma administrativa: de acordo com as Emendas 
Coóstitucionais 18, de 05.02.1998, e 19, de 04.06.1998. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 122. 

MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 62  ed. São Paulo: 
AtIíis, 2006, p. 887. 

13 
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restando ao Poder Público a obrigação de concedê-la anualmente, de form 
'sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
b)tõmpetêuciá para a iniciativa de lei sobre revisão geral anual 
A jurisprudência pátria diverge sobre a autoridade competente para iniciar o devido, 
piDcesso legislativb com o fim de atualizara remuneração do funcionalismo público. 
No âmbito do Supremo Tribunal Federal, órgão incumbido precipuamente da guarda 
:d Constituição, constatam-se posicionamentos divergentes por parte de seus 
membros. Corno ,exemplo, o Ministro Gilmar Mendes, em voto proferido como relafor, 
da ADI 3538/RS, ainda pendente de julgamento, na sessão plenária de 18/6/07, 
defendeu a competência privativa do chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei 
que concede revisão geral anual da remuneração dos servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Rio Grande do Sul, com base nos artigos 37, X e 61, § 10, II, "a", ambos da 
Constituição da República.9  
No mesmo sentido e na mesma sessão plenária, o então Ministro Sepúlveda Pertence, 
rdltor da ADI 3543/RS - também pendente de julgamento em razão de pedido d& 
vista da Ministra Cármen Lúcia - entendeu violada, no caso, a competência privtiva 
do chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que concede revisão geral anual-  da 
remuneração dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Sul. '° 
De fôrma dissonante, registra-se o entendimento do Ministro Carlos Ayres Biitto, 
prolatado no julgamento da ADI 3599/DF, em 21/5/07, sustentando que a competência 
para iniciar o prócesso legislativo sobre revisão geral anual cabe ao respectivo chefe 
de Poder, observando-se a iniciativa privativa em cada caso. 
lotser pertinente e esclarecedor, transcrevo trecho do referido voto: 
"Quanto' à iniciativa das leis que tratam de remuneração, entendo que o 
Ministro-Relator também foi feliz. Mesmo no inciso X do artigq 37, ao falar de revisão 
geral anual a Constituição teve o cuidado de prever, "... observada a iniciativa 
privativa em cada caso,..." Ora, significa, "... observada a iniciativa privativa em cada 
caso...", que o Podei-  executivo cuida dessa iniciativa de lei, em se tratando de revisão 
rççnuneratória no âmbito da Administração direta e indireta sob a autoridade máxima 
cjb PresiØente da República - estou falando no plano federal -, e, no âmbito dos 
depais Poderes, a iniciativa é de cada um deles. E do Poder Judiciário quando se tratar 
de revisar a remuneração dos cargos próprios do Poder Judiciário, e no âmbito do 
Congresso Nacional, há uma bipartição: a iniciativa tanto é da Câmara dos Deputados 
quanto é do Senado Federal. Tudo a Constituição deixa, para mim, explicitado, com 
todas as letras, em alto e bom som."1 ' 
,A divergência na interpretação do dispositivo constitucional verificada no próprio STF 
também se fez presente no âmbito deste Tribunal de Contas, como se verifica do 
exame de pareceres emitidos em Consultas que enfrentaram, ainda que de forma  
incidental, o tema sob crivo. 

Informativo STF n°  472, jun./2007, disponível em www.stf.jus.br. Acesso em 02/07/2012. O julgamento foi 
interrompido em face de pedido de vista da Ministra Cármen Lúcia, que até a finalização deste parecer D0 havia 
retornado com os autos a julgamento. 
0  Idem. 

"'STF, Plenário, Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3.599-1, Distrito Federal, Rei. Mm. Gilmar Mendes, 
julgamento em 2 1/05/2007, Di 14/09/2007. 
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À tese da competência privativa do chefe do Poder Executivo para a in 	_____ 
quê 'concede revisão geral anual da remuneração dos agentes públicos rireii e 

'exemplo, na Consulta n.° 645.198, sessão plenária de 28/11/01, e na Consulta 
n° 681.414, sessão plenária de 22/10/03, ambas da relatoria do Conselheiro Moura,e 
Castro. 
Pata ilustrar o posicionamento adotado nas referidas decisões, segue trecho do pareçer 
emitido na última Consulta citada: 
"Essa dúvida foi respondida no tópico anterior quando tivemos oportunidade de 
transcrever parte da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 2.504, 
de Minas Gerais, onde ficou assentado que é da atribuição privativa do chefe do 
Exectjivo federal, estadual ou municipal desencadear a proposição legislativa da 
discutida revisão geral anual. 
De modo que, ao insculpir, no art. 37, X, da Lei Magna, o comando 'observada a 
iniciativa privativa em cada caso', o nosso legislador legitimou o Presidente 'da 
República, o Governador de Estado e o Prefeito Municipal como titulares exclusivos 
dá iniciativa da específica lei prevista no referido dispositivo constitucional." 	- 	4 

Jnci dental rnente, visto que o tema da revisão geral anual não representava o objeto 
principal da Consulta n.° 786.092 (Relator Conselheiro Antônio Carlos Ai-ldrada, 
sessão de 16/9/09), o mesmo entendimento foi assentado por este Tribunal Pleno. 
&m embargo, esta Corte de Contas, ení resposta à Consulta n.° 811.256 (Relatora 
Canselheira Adriene Andrade, sessão de 10/3710), consignou que "a revisão geral 
anüal deve respeitar a iniciativa privativa de legislar para cada caso". Esse 
entendimento foi adotado também nos pareceres exarados nas Consultas n.° 772.606 
(Relator Conselheiro em exercício Licurgo Mourão, sessão de 30/11/11) e n.° 858.052 
(Relator Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de 16/11/11), restando assinalado 
nesta última que: 
»A revisão de remuneração ou subsídio não se confunde com sua fixação ou alteração, 
devendo ser obsërvada em cada entidade política (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios) a iniciativa privativa de cada Poder ou órgão 
Constitucional (Executivo, Judiciário, Legislativo, Ministério Público e Tribunal 
de Contas)." [destaquei] 
Tecidas essas considerações, ressaltando que o Pretório Excelso ainda não conferiu 
interpittação definitiva acerca da competência para iniciar o processo legislativo 
acerca da revisão geral anual, proponho a consolidação do posicionamento deste 
Tribunal de Contas de acordo com i última tese apresentada, perfilhando o 
ntendimento da corrente que defende, à luz, principalmente, do princípio da 
eparação dos Poderes, a competência de cada chefe de Poder ou Orgão Constitucional 
aia desencadear o aludido processo legislativo. 

'Dessa forma, no âmbito dos Municípios, ao Prefeito compete encaminhar projeto'-'çle 
lei para a recomposição dos vencimentos dos agentes públicos do Poder Executivo, 
enquanto à Câmara Municipal é atribuída a iniciativa legislativa em'matéria de revisão 
geral anual da remuneração de seus integrantes e servidores. 
e) Período inflacionário a ser considerado na concessão da revisão geral anual 
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O assunto desenvolvido neste tópico está relacionado, principal 
finalidade e com o atributo da periodicidade da revisão. Sobre o te 
magistério de Cármen Lúcia Antunes Rocha' 2: 

norma modificada e inserida no art. 37, X, in jlne, fortaleceu-se com a Emenda 
Constitucional n. 19/98, porque se estabeleceu, ao lado do dever estatal de processar a 
revisão de determinada forma (genericamente, na mesma data e com idêntico índice), 
o. direito funcional de ter aquela revisão anualmente. O direito à anualidade da 

i& revisão é posto constitucionalmente com a Emenda supra-referida."13  [destaquei] 
Depreende-se, do pensamehto da jurista, o dever do Estado de conceder a revisão pelo 
menos uma vez por ano, sendo que o transcurso do prazo de 12 (doze) meses a partir 
da última recomposição remuneratória marca o início da mora estatal. 
Acerca da matéria, registra-se precedente do STF, que, ao julgar a ADI 2061/DF'4, da 
relatoria do Ministro lImar Galvão, reconheceu a mora legislativa do Presidente da 
República por não encaminhar projeto de lei para a revisão geral da remuneração dos 
serviddres da União. 
Diante disso, levando em consideração a finalidade do instituto de manter o poder 
aquisitivo da moeda em face da inflação, entendo que a recomposiço baseada em 
período inflacionário superior a um ano configura direito subjetivo do agente público 
'desflnatárft da norma, consubstanciando verdadeiro poder-dever do Estado 
restabelecer o valoV da remuneração e dos subsídios em razão das perdas 
inflacionárias. 
Adçmais, 6 percentual de correção deve abarcar todo o período inflacionário em que 
não se promoveu a atualização da remuneração. 
Ern,resumo, a retroatividade da recomposição, entendida nos termos aqui tratado, 
mostra-se possível na hipótese de a unidade política não haver respeitadd a 
periodicidade anual prevista para a revisão geral da remuneração e ou subsídio, 
idevendo ser concedida com base no período equivalente ao intervalo de tempo em que 
às àgentes públicos permaneceram sem a'atualização da sua remuneração. 
O posicionamento ora adotado pretende assegurar, ademais, a força normativa da 
Constituição, porquanto prestigia a solução que atribui à norma constitucional, 
expressa no inciso X do artigo 37, a maior efetividade possível. 
Na oportunidade, aproveito para enfrentar indagação isolada constante da Consulta n.° 
747.843, que se relaciona com o tema do tópico em questão, sobre a possibilidade de a 
atualização da remuneração considerar período inflacionário que já serviu de base para 
outra proposta de revisão, mas cujo projto de lei foi rejeitado. 
O qüestionaínento Femete ao devido prodesso legislativo e, a meu ver, encontra 
respopta no 'artigo 67 da CR/88, verbis: 
'Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria 
absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional." 

RÕCJ-ÍA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva, 
v 1999, 5. 324. 

' No mesmo 'sentido, Mauricio Antônio Ribeiro Lopes (LOPES, Mauricio Antonio Ribeiro. Comentários à 
reforma administrativa: de acordo com as Emendas Constitucionais 18, de 05.02.1998, e 19, dê 04.06.199. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 122). 

4 STF, Plenário, Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.061-7, Distrito Federal, Rei. Min. limar Ç3alvã, 
julgamento em 25/04/2001, Di 29/06/2001. 

1 
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Infere-se do preceituado no citado dispositivo - que reverbera ,o pr 
ifrepetibilidade dos projetos rejeitados tia mesma sessão legislativa - que a 
constante de projeto de lei rejeitado pode ser objeto de novo projeto, em sessão 
legislativa diversa, sem qualquer objeção. 
d) Prazo limite para a concessão da revisão geral anual à luz das normas da 
legislação eleitoral ç da Lei de Responsabilidade Fiscal 
No que diz respeito ao prazo limite para a concessão da revisão geral anual em face da 
legislação eleitoral e da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar 
n.° 101/00), impende analisar o que dispõem os diplomas legais pertinentes. 
A Lei n.°  9.504/97, que estabelece normas para as eleições, estipula condutas vedadas 
aos ágentes públicos em campanhas eleitorais: 
"Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas 
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
(...) 
VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitiVo 
ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 70  desta 
Lei e até a posse dos eleitos." [destaquei] 
Depreende-se do comando supracitado que é lícita a revisão dos vencimentos dos 
servidores públicos no ano da eleição para a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo, sem qualquer restrição temporal. 
Na Lei de Responsabilidade Fiscal, ao se tratar do controle da despesa total com 
pessoal, é estabelecida a nulidade do ato de que resulte aumento de despesa expedido 
nos 180 (cento e oitenta) dias antecedentes ao final de mandato do titular de Poder, 
verbis: 
"Art. 21Ç..) 
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 
do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20." 
Observa-se que o dispositivo legal não consigna exceção à vedação imposta em seu 
tëxto. Não obstante, este Tribunal já teve oportunidade de se posicionar acerca do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, em resposta à Consulta n.° 751.530, de relatória 
da Conselheira Adriene Andrade, apreciada na sessão plenária de 25/11/09. Naquela 
assentada, restou consignado que a vedação contida no mencionado dispositivo não é 
aplicável à revisão geral anual, havendo a relatora assim concluído seu parecer, 
aprovado por unanimidade: 
"Respondo negativamente ao primeiro quesito formulado, sendo indevido o aumento 
real da remuneração dos professores do ensino fundamental, de forma a aplicar 60 
das verbas repassadas pelo FUNDEB, se realizado no período de vedação eleitoral, 
qual seja, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores às eleições até a posse dos eleitos. 
Em caso de simples reajuste de remuneração, realizado apenas para efetivar a 
recomposição de perda salarial ocasionada pela desvalorização de moeda, 
entendo não haver tal impedimento." [destaquei] 
Importa reiterar que a norma estatuída no art. 37, X, da CR/88 garante reposição do 
poder aquisitivo dos vencimentos dos servidores públicos e subsídio dos agentes 
põlíticos corno direito subjetivo. Nesse diapasão, o parágrafo único do art. 21 da LRF 
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deve ser interpretado à luz da norma constitucional em comento, send 
exegese com ela compatível a de que a limitação imposta pelo dispositivo le 
alcança a revisão geral anual a que fazem jus aludidos agentes públicos. 
Nesse sentido é o entendimento do professor Rodolfo Viana Pereira - Coordenador de 
Direito Eleitoral da Escola Superior de Advocacia da OABIMG - que, em artigo 
intitulado "Limites e possibilidades da revisão da remuneração de servidores em ano 
eleitoral"5, assim pontuou: 
"Assim, a partir de 180 dias da data da eleição até a posse dos eleitos, fica proibido 
qualquer aumento, decorrente de revisão geral, aos servidores públicos, superior à 
perda de seu poder aquisitivo prevista para o próprio ano da eleição. 
Nesses termos, se a proposta de aumento for superior à perda (prevista) do poder 
aquisitivo em 2010, por exemplo, o ato que o autorizar deveria ter sido 
conipletamente terminado antes de 6 de abril de 2010. Entretanto, se o aumento 
proposto for igual ou menor que a perda prevista, nada obstará a consecução do 

to durante o período pré-eleitoral." [destaquei] 
A indispensabilidade da realização da revisão geral anual é manifesta. E isso pode ser 
observado da leitura do art. 22 da LRF, que permite a sua concessão até mesmo se a 
despesa total com pessoal estiver acima do limite prudencial de 95% (noventa e cinco 
por cento) nela estabelecido. Veja-se: 
"Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será 
realizada ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso: 
1 - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição;" [destaquei] 
Sobre o tema, esclarece Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
"Esa revisão não pode ser impedida pelo fato de estar o ente político no limite de 
despesa de pessoal previsto no artigo 169 da Constituição Federal. Em primeiro lugar, 
porque seria inaceitável que a aplicação de uma norma constitucional tivesse o condão 
de transformar outra, de igual nível, em letra morta. Em segundo lugar, porque a 
própria Lei de Responsabilidade Fiscal, em pelo menos duas normas, prevê a revisão 
anual como exceção ao cumprimento do limite de despesa: artigo 22, parágrafo único, 
1, e artigo 71.t6 
Pelo exposto, a partir de urna interpretação sistemática das normas constitucidnais e 
legais afetas à matéria, concluo que a unidade política poderá proceder à revisão geral 
anual, preceituada no inciso X do art. 37 da Constituição da República, em ano 
eleitoral, mesmo nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o final do mandato do 

15 PEREIRA, Rodolfo Viana. Limites e possibilidades da revisão da remuneração de servidores em 
afio eleitoral. Edição especial da Revista do TCEMG, ano XXIX. Gestão Responsável em final de Mandao, 
p. 93. 

Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanclla. Direito Administrativo. 21  ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 510. 
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respectivos titulares de Poder, perfilhando, pois, os posicionamentos m 
neste parecer. 
Essa interpretação coaduna-se com a própria natureza jurídica do institu 
instrumento voltado à satisfação da irredutibilidade de vencimentos - por não ensejar, 
rigorosamente, aumento real na remuneração, mas recomposição do seu valor em face 
da inflação apurada no período. 
é) Requisitos a serem observados para concessão da revisão geral anual 
A Constituição da República estabelece critérios a serem observados para realização 
da revisão geral anual, quais sejam: (i) anualidade (ii) instituição por lei específica; 
(iii) identidade da data de concessão (contemporaneidade); (iv) unicidade de índices; 
(v) incidência sobre todos os servidores e agentes políticos de cada Poder ou órgão 
Constitucioiial (generalidade). 
Otequisito da anualidade impõe um lapso temporal de 12 (doze) meses para efetuação 
da revisão remuneratória, podendo, todavia, exceder esse período na hipótese de 
ipobservância da periodicidade anual mínima prevista para o instituto, consoante 
sustentado neste parecer. 
Quanto à necessidade de lei especifica para tratar do tema, impende transcrever 
excerto da manifestação do Ministro Carlos Ayres Britto, prolatada na ADI 3599/DF, 
mencionada alhures: 
"A Constituição exigiu lei específica, num cuidado elogiável, (...). Porque a lei 
específica é monotemática, é uma lei que não pode ser tematicamente promíscua e 
Significa uma lei exigente do máximo de concentração material, por parte do 
Congresso Nacional, e mais facilitado acompanhamento por toda a sociedade 
brasileira." 
No que concerne aos demais requisitos, previstos explicitamente no inciso X do 
artigo 37 da Constituição da República, quais sejam, generalidade, unicidade de 
índices e contemporaneidade, segue o ensinamento da professora Cármen Lúcia 
Antunes Rocha: 
"Como a revisão não importa em aumento mas em manutenção do valor monetário 
correspondente ao quan (um devido, fixou-se a sua característica de generalidade, quer 
dizer atingindo todo o universo de servidores públicos. 
Ademais, e também como característica correspondente àquela natureza da revisão-do 
valor da remuneração, tem-e a contemporaneidade de sua concessão (na mesma 
data) e a identidade do índice utilizado pela entidade administrativa. E que o valor da 
moeda não se desiguala em função de pessoas, mas numa contingência econômico-, 
financeira que é nacional." 17  [destaquei]. 
Cumpre ressaltar que a unicidade de índices, a contemporaneidade e a generalidade 
devem ser observadas no âmbito de cada unidade orgânica competente para dar início 
ao processo legislativo acerca da fixação ou alteração da remuneração de seus 
servidores e agentes políticos. 
Nésses termos, no âmbito municipal, intencionando o Chefe do Poder Legislativo 
proceder à recomposição das perdas salariais dos agentes estatais da Câmara 
Municipal, sendo tal autoridade a competente para desencadear processo legislativo de 

17  ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva, 
1999, p. 324. 

À.  

'à 
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1teraçào/fixação dos subsídios e vencimentos dos servidores e agentes p 
órgão, poderá iniciar o procedimento de revisão geral anual. Na hipótese, n 
que conste do projeto de lei a ser apreciado a data e o índice adotados, que de 
únicos e incidentes, isonomicamente, sobre todos os subsídios e vencimentos 
atentes destinatários da norma, quais sejam, servidores da Câmara Municipal e 
Vereadores. 
1mpotante ressaltar que, embora os Poderes e órgãos Constitucionais detenham 
,competência para deflagrar processo legislativo acerca do instituto ora tratado, é 
recomendável, para que nãd se perca de vista a isonomia pretendida pelo inciso X do 
art. 37 da CR/88, que uma vez definido um índice revisional por algum dos aludidos 
órgãos, tal índice seja adotado pelos demais. 
E esse o entendimento que se extrai da leitura de outra parte do citado voto do 
Ministro Carlos Ayres Britto: 
"Se a iniciativa, porém, parte, por primeiro, de qualquer dos Poderes, em matéria de 
pura revisão, parece-me, por lógica, que aprovado que seja o projeto de lei em matéria 
de revisão, o Congresso Nacional fica - volto a dizer -, logicamente vinculado àquela 
data de início da alteração remuneratória, ao percentual e ao índice, como diz a 
Constitui ção." 
N6 sentido do exposto foi o parecer emitido pelo Tribunal na Consulta n.° 858.052, de 
relatoria d&Conselheiro Cláudio Couto Terrão, anteriormente mencionada, verbis: 
"Não obstante deva ser observada a iniciativa privativa mesmo para fins de revião, as 
estruturaS orgânicas de qualquer entidade política devem estar atentas para evitar ao 
máximo distinções nos índices adotados a título de revisão, sob pena de f&ir o 
tratamento isonómico que a Constituição quis dar aos servidores públicos. 

(...) 
Por esta mesma razão e não obstante inexista regra expressa vinculando a revisão feita 
por urna unidade orgânica com a feita por outra, o índice e a data adotados por aquela 
que a instituiu primeiramente devem ser considerados, por vinculação lógica, pelas 
demais estruturas orgânicas da mesma entidade política, diante da citada natureza 
uniforme da questão." 
Tal interpretação, além e prestigiar o princípio da separação dos poderes, mostra-se a 
mais condizente com o texto constitucional, por permitir a sua maior efetividade, tendo 
em vista que, havendo dmissão por parte de algum dos Administradores Públicos 
competentes para iniciar o processo legislativo de recomposição das perdas 
inflacionárias da remuneração, tal fato não se estenderia a todo o universo de 
servidores e agentes políticos de determinada entidade federada. 
E não foi outro, senão o de conferir eficácia ao art. 37, X, da CR/88, o fundamênto 
suscitado pelo Conselho Nacional do Ministério público para edição da Resolução n.° 
53/10l8, que, no âmbito da autonomia administrativa do órgão, estabeleceu a 
prerrogativa de "cada Ministério Público" encaminhar projeto de lei ao Legislativo 
pára assegurar a revisão geral anual de seus servidores e membros, na falta de 
iniciativa de caráter geral, veja-se: 

S Disponivcl cm; hltp://www.conan,p.orgj,r/CNMP%20%2OD0CUMENT0S/RcsoIu%c30hA7%C3%B5cs/Rcsolucao%2053.pdf 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
DIRETORIA DE JURISPRUDÊNCIA, ASSUNTOS TÉcNicos E PUBLICAÇÕES 

JcENC 
	CqORDENADORiA DE TAQUIGRAFIA / c00RDENAD0RIA DE ACÓRDÃO 

'O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 110 

bínpetência fixada no artigo 130-A, parágrafo 2°, inciso II, da Constituiça 
bom arrimo no artigo 19 do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a norma constitucional não tem sido cumprida, merecendo a 
atenção, no âmbito da autonomia administrativa, à reposição das perdas reais e anuais 
d membros e servidores dó Ministério Público, 

<RESOLVE: 
Art. 1° Cada Ministério Público encaminhará, na falia de iniciativa de caráter geral, 
projeto de lei às Casas Legislativas visando assegurar a revisão geral anua! da 

-rcirnineração dos servidores e dos subsídios dos membros. 
Art. ° O valor mínimo da revisão geral e anual será o do índice oficial de inflação do 
;ano anterior, observando-se, no tocante aos subsídios dos membros, a paridade com a 
magistratura." 
Nesses termos, considerando a natureza jurídica e a finalidade do instituto ora 
estudado, entendo que: (i) a data para recomposição dos subsídios e ou vencimentos de 
todos os servidores e agentes políticos de determinado Poder ou órgão Constitucional 
deverá ser a mesma (conternporaneidade), servindo de marco para o cálculo do 
percentual a ser aplicado na revisão anual seguinte, na hipótese de os agentes públicos 
dèstinatários da norma não possuírem data-base já fixada e (ii) o índice oficial adotado 
para recomposição salarial em razão das perdas inflacionárias deverá ser único e 
incidir, isonomicamente, sobre os subsídios e ou vencimentos de todos os servidores e 
agentes políticos de detTerminado Poder ou órgão Constitucional (generalidade), 
recomendando-se que o primeiro índice utilizado por qualquer das unidades orgânicas 
sirva como parâmetro para as revisões a serem realizadas pelas demais, na esteira do 
parecer já aprovado por esta Corte de Contas na Consulta n.° 858.052, lastreado rio 
voto condútor proferido pelo Conselheiro Cláudio Couto Terrão. 

III— CONCLUSÃO 

Diante das razões expostas, entendo respondidas as indagações formuladas, nos termos 
da fundamentação, sintetizada a seguir: 
a) a iniciativa de lei que trate da revisão geral anual é da competência de cada chefe 
de Poder ou órgão Constitucional, observada a iniciativa privativa estabelecida na 
Constituição da República, situando-se na esfera de poder da mesma autoridade 
competente para iniciar o processo legislativo referente à fixação da remuneração dos 
respectivos agentes públicos; 
b) •o período inflacionário a ser considerado na concessão da revisão pode abranger 
exercícios passados na hipótese de o ente federado nãb observar a periodicidade anual 
mínima prevista para o instituto. Nesse caso, a revisão deve ser concedida com base no 
período de inflação equivalente ao intervalo de tempo em que os agentes públicos 
permaneceram sem a atualização da sua remuneração; 
c) .na atualização remuneratória, é possível considerar período inflacionário que já 
serviu ,de base para proposta de revisão, mas cujo projeto de lei foi rejeitado, nos 
termos do artigo 67 da Constituição da República; 



t 	

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAl 

II— 	
DIRETORIA DE JURISPRUDÊNCIA, ASSUNTOS TÉCNICOS E PUBLICAÇÕES 

COORDENADURIA DE TAQUIGRAFIA / COORDENADOEJA DE ACÓRDÃO 

TQNc 

d) é i5ossível proceder à revisão geral anual dos subsídios e vencimentos 
estatais ao longo do ano eleitoral, mesmo nos 180 (cento e oitenta) dias que an 
o final do mandato dos respectivos titulares de Poder, nos termos dos dispoitivos 
constitucionais e legais elencados na fundamentação deste parecer; 
e) a data de concessão' da revisão geral anual utilizada para recomposição dos 
subsídios e ou vencimentos de todos os servidores e agentes políticos de determinado 
Poder ou órgão Constitucional deverá ser a mesma, servindo de marco para o cálculo 
do percentual a ser aplicado na revisão anual seguinte, na hipótese de os agentes 
públicos destinatários da norma não possuírem data-base já fixada; 
f) por fim, o índice oficial adotado para recomposição salarial em razão das perdas 
inflaôiohárias deverá ser único e incidir, isonomicamente, sobre os subsídios e ou 
vencimentos de todos os servidores e agentes políticos de determinado Poder ou órgão 
Constitucional, recomendando-se que o primeiro índice utilizado por qualquer das 
unidades orgânicas sirva como parâmetro para as revisões a serem realizadas pelas 
demais. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LJCLJRGO MOURÃO: 
Voto de acordo com o voto do Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 
'Voto de acordo com o voto do Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃ0: 
Voto de acordo com o voto do Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO MAURI TORRES: 
Voto de acordo com o voto do Conselheiro Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 
Esta Presidência também acompanha o voto do Conselheiro Relator. 
APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR UNANIMIDADE. 

MGM/hapI7JOMJSR 
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Câmara Municipal de COïiselheiro 
ESTADO DE MIMAS CERAIS 

Procuradoria do Legislativo 

PARECER N2  045/2015; 

- 	Projeto de Lei n2  03/2015., 

De autoria da Mesa 'Diretora, o ánexo Jrojto de Lei Concede 

A proposta de Lei em análise objetiva conceder revisão geral anual 

aos servidores da-Câmara 'Munidpal, alterando os- anexos da Lei n  5.14, de 23 de 

novembro 4e 2009, que trata da política rerp'uneràtória dos Servidores do Poder 

Legislativo, em observância ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição dg 

República, 

Rua Assis Andrade. 540 . -Centro;  Conselheiro Lafaiete' Cep 36.40Ó-000' - 	(31) 3769-8100. Telefax 316918103 
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câmara Municipalie Conselheiro 
ESTADO SE-MINAS GERAIS 

Procuradoria dof.L gislativo 

A revisão gerãI anual é dirêito coristitudional cuja finalida 

âssegurar a jnanutenção do, poder aquisitiyo da remuneração- de agentes públicos 

frente aos ef&itos' da inflação , portanto, a irredutibilidade estipendial, conforme 

previsão contida no inciso X do artigo 37 ,çla-Constituiçã6 da RepúbiicaFerati'4 do 

Brasil. 

de índices. 4á a Lei Orgânica do 1 segurou tal revisão em seu art. 131, 
a 

porém, a única diferença entre ds dispo ivos citados foi a estipulação pela Carta 

Magna do princípio da periodicidade, ou seja,' garantiu anualmente ao servidor 

/ público, no mínimo; uma-revisão geral. Em 1991 foi acrescentado péWEmetida,à Lei 

Orgânica n2  001/91 o §39  ao' art. 121, da Carta Municipal, estipulando qmês de abril 

como seiaoo ms para se conceder .o reajuste pretenddo. O R'çeãutivo Municipal, 

detentor da iniciativa dç  projeto de lei desta natúreza, conforme deterniinã o art. 60,1, 

da Lei Orgânica 46 Município, encaniinhoif a proposição em epígrafe, concedendo 

revisão aos áervidores,atendeffdo assim, adireitogajantido aos m'esmos. 

Rua Assis Andrade:540 - Centrõ - Conselheiro Lafaiete - Cep36:400-000 - Ç5 (313769-B1OO - Teleia37g9-81O3 

- e-niaik camara@camaraconselh.eirolafaiete.mg.gov.br  '- Sife:wW.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br 



Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Procuradoria doLegislatiyo 
/ 

Além 

também as Comis 

Urbana e Rural e de 

ça devem ser ouvidas 

Muriidipal, Política 

os. 

do Regimento 

S:m.j., é o Parecer, sob 

Plenário. 

CONCLUSÃO 

Ante todo  exposto, resta claro, que é'Jegal, jurídico e constitucional 

' a revisão anual com base em índice oficial de apuração da- inflação dopríodo, para 

fins de reëomposiçãodo poder de compra da hweda, conforme se pretende no anexo 

Projeto de Lei, no havendo impedimentos para a sua aprovação. 

Relativamênte ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano 

4-' 

 CONSELHEIRO LAFAJÊTE, 15 DE 6Btll1 DE 2015. 

ILiS CO ÇA 

-Procuradorà"do Legislativo - 

OABflvIÕ 81.681 
cr, 

Rua Assis Andrade, 540 - -Centro - Conselheiro Lafaiete -. Cep 36.400-000 	(31) 376-8100 - Telefax 3769-8103 

e-mail'carnara@cariaraconselheiraIafai!te.rn94oY.br - Site: 4ww.dmaraconselheirolafaiete.mggov.br  



VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA 

VEREADOR WASHINGTON ANDO BANDEIRA 

SALA DAS COMI 
	

DE ABRIL DE 2015. 

VEREADOR TA • CI O DEL FRANCO MARTINS 

2 

C8niara Municipal Conse!heIo Lafaiato 

III
12  - 

011111 WIM 	PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 

PROTOCOLO GERAL0000I3O REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N2036/2015 
Data: 2310412015 Horário: 16:08 

Legislativo - 

O Projeto de Lei n 036/2015 que, "Concede revisão geral anual aos 
vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete e altera os 
anexos III e IV da Lei n° 5.147, de 23 de novembro de 2009."  de autoria da Mesa Diretora, 
vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre a juridicidade, legalidade e 
constitucional idade, nos termos do o art. 89, inciso 1, alíneas "a" e "b" do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por finalidade conceder revisão geral anual aos 
servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, alterando os anexos III e IV da lei n° 
5.147, de 23 de novembro de 2009, que dispõe sobre a política remuneratória dos servidores do 
poder legislativo. 

A proposta em questão, em relação à competência, está devidamente amparada pela 
CF/88 nos termos dos arts. 1°, 18, 20 e 30. Quanto à questão relativa à iniciativa, esta também 
não apresenta vícios, encontrando respaldo no art. 61,§1',11, e, do referido diploma legal. 

Assim, nos limites do juízo de admissibilidade que toca a esta comissão emitir, 
entendemos que o projeto em análise não apresenta vícios, de legalidade, juridicidade, razão pela 
qual a proposição de lei em apreço não encontra óbices para a sua regular tramitação, sendo 
conveniente e oportuna. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e pela 
legalidade da proposição em análise, nada impedindo sua traniitação regimental, e que a mesma 
seja discutida e votada pela Câmara em plenário. 

Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafãiete - MC. 
Fone (0**31)376981oØ_  Fax  (O**3j)3769_3lo3 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafi 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E ADMINI 
MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA E RURAL AO PROJETO DE LEI N° 036/2015 

Segue parecer em 02 laudas. 

EXPEDIENTE 
25104 , ij  

Presidente 

RELATÓRIO 

De autoria da Mesa Diretora, o Projeto de Lei n.° 036/2015 "concede revisão 

geral anual aos vencimentos dos servidores da cámara municipal de Conselheiro 

Lafaiete e altera os anexos III e IVda Lei n.'5.147 de 23 novembro de 2009". 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição, por estar 

enquadrada dentre as disposições do artigo 89 do Regimento Interno desta Casa, foi 

dirigida à Comissão de Serviços Públicos e Administração Municipal, Política Urbana 

e Rural para que esta a analise e emita seu parecer. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Estando atestada a legalidade e a juridicidade da presente proposição diante do 

parecer exarado pela Procuradoria do Legislativo às lis. 18/20 e da Comissão de 

Legislação e Justiça às ti. 21, opinamos pela aprovação do presente projeto. 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafalete - MG. 
Fone (0**3l)37698100_  Fax  (0**3l)37698l03 



Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto e nos limites da apreciação desta Comissão, somos favoraveis 

ao envio do presente projeto de lei para discussão e apreciação do Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 28 DE ABRIL DE 2015. 

VEREADOR JOSÉ RICARDO SÍRIO 

RODRIGUES 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MC. 
Fone (O**3i)3769S10O_  Fax  (0**3l)3769_8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TR 
E ORÇAMETOS AO PROJETO DE LEI N2 036/2015. 

Segue o parecer em 02(duas) laudas. 

 

EXPEDIENTE zo, oç ' i;  

 

RELATÓRIO 
te sido n te 

O Projeto de Lei nQ 036/2015, concede revisão geral anual aos vencimentos dos 
servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete e altera os anexos III e IV da Lei n° 
£147, de 23 de novembro de 2009, de autoria da Mesa Diretora, vem a esta Comissão para 
emissão de parecer sobre sua viabilidade e conveniência orçamentário-financeira, atendendo ao 
disposto do art. 89, inciso 111 do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A proposição em análise de iniciativa da Mesa Diretora tem como finalidade 
conceder revisão geral anual aos servidores da Câmara Municipal, para proporcionar 
recomposição salarial no percentual de 8,42% (oito vírgula quarenta e dois por cento), 
correspondente à variação da inflação medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC, do IBGE, no período compreendido entre 1° de abril de 2014 a 31 de março de 2015. 

A propositura passou pela análise da Procuradoria do Legislativo que opinou 
favoravelmente pela legalidade e constitucionalidade às fis. 18/20. 

As Comissões de Legislação e Justiça e de Serviços Públicos e Adrninistração 
Municipal, Política Urbana e Rural, respectivamente, manifestaram favoravelmente pela 
aprovação do projeto em análise. 

Portanto, a proposição em comento não destoa com o que dispõe os artigos 156 e 
157, ambos da Lei Orgânica do Município de Conselheiro Lafaiete, não havendo, assim, do 
ponto de vista técnico orçamentário-financeiro, impedimento para a aprovação deste Projeto de 
Lei. 

CONCLUSÃO 

De todo o exposto, não havendo, assim, do ponto de vista técnico orçamentário-
financeiro, impedimento para a aprovação deste Projeto de Lei em apreço, esta Comissão é de 
parecer favorável à sua aprovação e que o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em 
Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 29 DE ABRIL DE 2015. 

_~C 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**3 1)3769-8100--Fax (Ø**3 1)3769-8103 

1 

E 



Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

VEREADOR'W41,kDRO40 Sfl.OS SANTOS 

 

VEREADOR PEDRO AN •NIO MENDES LOUREIRO 

¼ 

VEREADOR ANTÔN 1' SEVERINO DE REZENDE LOBO 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**3 1)3769-8100--Fax (0**3  1)3769-8103 
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Câmara Municipal 'detonselheiro Lafaiéte 
ESTADO DE MINAS GERAIS, 

PROJETO DE LEI N9  036/2015 - 
/ 

-CONCEDE REVISÃO GERAL ,ANUAL. AOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORÉS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE E ALTERA OS ANEXOS flUE IV 
DA LEI N2  5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 
2009. 

1 O povo do Município de Conselheiro Lafaiete,'por seus representantes, decretQu: \ 

Art. i - Pica concedida re 	- inuàl aos vencimentos dos Sewidots da 
Câmara Municipal .xle dons- a PL. .i - t- 	1. 	cionar recomposição salarial no 
percenttiaLde8,42°% (oi i# ír&.tzsj 'hLfS1 nt., .rrespondnteà variação da 
inflação medidapelo In .t 	 'iINPC, doIBGE naperíõdo ,Øfr Ø .» compreepd ido entre 1-  se 1:L 	 ,pssaxIdo os Anexõs III e IV. 
da Lei n2  5:147, de 	..- 	• se 2009,-a vigorar- .aujtite redação: 

ANItX(, D LEIN5.147,DE23<1 

ft : IA UEVENCIMENTOS-DÕ - 	(VALORES EM-RE 
GRAU A 

NÍVEL  

ÓJEf\\S' G H 

1 9295991 
M70\\ -986,62 11'9j 1.046,Çtfl\0 ,12¼'  1.110,46 1.143,77 

If 97611 s, 	so\ 1.035,97 1i7,06 1.0991f  11i 	1 	' 166;00 1:200, 

.1 386I* rt22,60 t259,2W 1:29Zq)ji3i,97 164 1.417,33 

iv 440,7)( 1)4Ç 1.528,48 1.574,33 -__1.621,5p7 l)7zp2 1.736,32 1.771,93 

2. $6,37\6» \30,13 'bCÔt 2476fl(4. 0,.2/22,58 2.701,2T6 

Vi 	- 2.70 li à8 \ 	5,3725.1j 3.ø,:3L,0.6 ,Á.22500 3.321,74 
VII 2.781,9 322174 3.421,30 

1 

1 Q  o 13 

1.178,08 11213,43 1.249;831".2j73 11325,94 - 1.365,72 1.406;70 1.448,89 

II 1.237,01 1.274,12 1.312;35-  1.21,72 - t392,26 1.434,04. 1.477,06 4.521,37 

III 1.459,85 1.503,64 1.548,76 - 1.59-5,22 1.643,07 1.69237 1.74344 1.795,44 
-IV 1i25,09 1.87'9,84 1.936,23 1.994,32 2.054,15 2.115,77 2.179,24' 21244,62 

V 2.782,30 21865,77 2.951,73 3.040,29 3Ã31,49 3.225,44 3.322,21 3.42-1,88- 
VI '3.42140 3.524,q4 .:3.629,76 3.138,65 3.$5,Õ,$1 3.966,34 4.085,32 - 4.207;89 

'111 3.52403 3.629,75 3.738,65 3.850,81 3.96,33 - 4.08&2 4.207,88 4.334,11 

GRAÜ R S Ï U 

NÍVEL 

1 1.492,36 1.537,14 1.583,25 1.630,75 

Rua Assis Andrade, 540 - Cntro - Conselheiro Lafáíete - Cep 36A00-600 	(3'1) 3769-8100 - TeIef?x3-769-81'03 
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GOVERNO DO Zv(UNICJFIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2  5.720, DE 12 DE MAIO DE 2015. 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL AOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE E ALTERA OS ANEXOS III E IV DA 
LEI N2  5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou 
e eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Fica concedida revisão geral anual aos vencimentos dos Servidores da 
Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete para proporcionar recomposição salarial no 
percentual de 8,42% (oito vírgula quarenta e dois por cento), correspondente à variação da 
inflação medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor - 1NPC, do IBGE, no período 
compreendido entre l  de abril de 2014 a 31 de março de 2015, passando os Anexos III e IV da 
Lei n2  5.147, de 23 de novembro de1 2009, a vigorarem com a seguinte redação: 

ANEXO III DA LEI N2  .147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
TABELA DE VENCJMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

(VALbRES EM REAL - R$) 
GRAU A B C 1  D E F O H 

NÍVEL 

1 929,99 957,89 986,62 1.016,22 1.046,71 1.078,12 1.110,46 1.143,77 

II 976,51 1.005,80 1.035,97 1.067,06 1.099,06 1.132,05 1.166,00 1.200,98 

III 1.152,42 1.186,99 1.222,60 1.259,28 1.297,06 1.335,97 1.376,04 1.417,33 

IV 1.440,74 1.483,96 1.528,48 !  1.574,33 1.621,56 1.670,21 1.720,32 1.771,93 

V 2.196,37 2.262,26 2.330,13 2.400,03 2.472,03 2.546,20 2.622,58 2.701,26 

VI 2.700,88 2.781,91 2.865,37 1  2.951,32 3.039,87 3.131,06 3.225,00 3.321,74 

VII 2.781,91 2.865,36 2.951,32 3.039,86 3.131,06 3.224,99 3.321,74 3.421,39 

GRAU 1 .1 L M N O P Q 
NÍVEL 

1 1.178,08 1.213,43 1.249,83 1.287,32 1.325,94 1.365,72 1.406,70 1.448,89 

TI 1.237,01 1.274,12 1.312,35 1.351,72 1.392,26 1.434,04 1.477,06 1.521,37 

III 1.459,85 1.503,64 1.548,76 1.595,22 1.643,07 1.692,37 1.743,14 1.795,44 

TV 1.825,09 1.879,84 1.936,23 1.994,32 2.054,15 2.115,77 2.179,24 2.244,62 

V 2.782,30 2.865,77 2.951,73 3.040,29 3.131,49 3.225,44 3.322,21 3.421,88 

VI 3.421,40 3.524,04 3.629,76 3.738,65 3.850,81 3.966,34 4.085,32 4.207,89 

VII 3.524,03 3.629,75 3.738,65 3.850,81 3.966,33 4.085,32 4.207,88 4.334,11 



PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS DOZE 
DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2015. 

var de neida Cerqueira Neto 
refeito Municipal 

iiio exxil An 
Procurador Geral 

GOVERNO DO MLJP,gCJPIO DE CONSELHEIRO LAFÁIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

1 1.492,36 1.537,14 1.583,25 1.630,75 

II 1.567,01 1.614,02 1.662,44 1.712,31 

III 1.849,30 1.904,78 1.961,92 2.020,78 

IV 2.311,96 2.381,33 2.452,77 2.526,35 

V 3.524,53 3.630,27 3.739,18 3.851,35 

VI 4.334,12 4.464,15 4.598,07 4.736,02 

VII 4.464,14 4.598,06 4.736,00 4.878,08 

ANEXO IV DA LEI N9  5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO - 

(VALORES EM REAL - R$) 
NÍVEL VENCIMENTO 

1 1.286,75 

II 1.550,00 

III 2.781,91 

IV 4.185,02 

V 6.688,27 

Parágrafo único - A revisão prevista nesta Lei se aplica à gratificação 
estabelecida pelo artigo 32  da Lei n2  5.559, de 05 de dezembro de 2013. 

Art. 2 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias do Poder Legislativo, consignadas na Lei Orçamentária Anual, sendo 
elas as de n9  1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.01.00, n2  1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.11.00, 
flQ 1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.16.00, ederi' 1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.36.00. 

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos 
financeiros a partir de 12  de abril do corrente ano. 
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